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A AG-R1CUiMJ1A E O. PROGRAMA ESTRATiGICO 

- Constitui inativo de honra e sat:efaço comparecer à Uní 
vereidade de Brasflia e ter a oportunidadi de urna troca de id&i..as 
s8bre o planejamento nacional, com especial referência ao Setor 
agrcoia 

Ap6s 1964 o sistema de planejaaento brasileiro experi-. 
mentou acentuado progresso A institucioia1izaoo do 1;1injstrio 
do Planejamento e Coordenaç.o Geral (ata fevereiro de 1967 havia 
o ?inietro Extraordinária para o P1anejamnto Econ8mico) a exis-
tgncia de um Orçamento Programa e,, poster:ormente de. una Orçamento 
Plurianual de Investimentos proporcionareir base mais concreta pa-
ra a elaboraçao dos planos globais e seto:-iaie do Govêrno FederaL 

icontra-se em plena vig&ncia o Programa Estratégico do 
Govêrno Federal, elaborado para o período 1968/70 -  que procurou,' 
ap6s detido diai6stico, apontar novos ruxos para a .economia bra 
sueira, estabelecendo nova eetratgia pa:a o desexivo?vimento eco 
n8mico e social, . 

Já no  documento intit.ulado t'Diritries do Govêrno Pode-
ra1 19 9  divulgado em julho de 1967, eram apontados os principais 
pontos nós quais déveriain concentrarse os drgos do Govêrno Feda 
rai0 Í todavia,noe dois-docu entosréfe:entee à sfntese do Pro-
grama Estratgioo de Desenvolvimento e nos volumes corresponden--
tes a cada setor que ae encontram, de torna pormenorizada os pra-
gramas e linhas de ação e, principalmente . a li etagem do e pra j e-
tos prioritrioe que eontariarn, igualmen';e ;  do Orçamento PIuria 
nual de ,1nvestimentos . - 

videnciaw-se assim um sentido prtico e objetivo no 
ProgramadeGov&rno0 Fugia-se i. concepço c1êseica da.e1aboraço 
de planos de desenvolvimento, às vêzes ben preparádos, com um ade 
quado diagw5etico e defíniço de diretrizs gerais mas com poaco 
conteildo pratico desde que no se traduzinm eni projetos Daí o 
próprio acompanhamento do plano toITLava-s(. peoso O ;  nao raro iii 
viáveL . . . . 

O Programa Estratégico do Govêrno Fderal para o perto-
do 1968/70 salientou a importância do sstr agrcoia no desenvol- 
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vimento econi.có A].m de fixar objetivos básicos para o cresci 
mente do setor agroioecurio, dentro da estratgia geral de expan 
sao di economia, foram selecionados projetos especffico•..ou dié 
tries para duas principais linhas deãçot 

aumento dos níveis de produçao e de produtividade; 
melhoria do sistema de abastecimentos 

A énfase concedida & agricultura no Programa Estratgi 
co decorria da an1ise efetuada sabre o comportamento da econo. 
mia brasileira, notadamente na década 1950/60 e nos anos de 1960 
a 1963, na qual se salientou o papel da inddstria como fator do 
desenvolvimento brasileiro, em decorrnei.a da poiftica de indiis' 
tiraiizaç.o substitutiva de importaçcs Entre 1948 a 1961 o 
crescimento industrial se maMeve intenso, mas apresentou decl 
nio aprecive1 em 1962 e 1963 quando os sinais da economia brasi 
leira já mostravam o esgotamento do processo de substituiço de 
importaço em razo, principalmente, da dimenso do mercado in 
terno 

O Quadro 1 mostra a evo1uço do Produto Interno Bruto 
e do Produto Industr:ial e Agrfcola no perfodo 

Quadro 1 	Evoluçao do Produto Interno Bruto e dos Setores A 
grco1a e Industrial 	1950/65 Taxas knuais 

A n o s 
Produto 
Interno 
Bruto 

1 
Âgricu1tura Indústria 

Crescimento 	do 
Produto 

Per 	ta 

1951 5,1 0,7 6,4 2 2 1 
1952 5,6 .9,1 5,0 2,5 
1953 3,2 0,2 8,.7 0 2 2 
1954 7,7 7 9 9 .8,,5 4,6 
1955 •6,8 7,7 10 9 6 3 9 6 
1956 1 9 9 2,4 6 2 9 1,1 
1957 •. 	6,9 9,3 5,.6 3,8 
153 6 i6  2 5,0 16,.4 3 2 5 
1959 7,3 .  573 . 12,9 4,2 
1960 	. 	. . 6,7 4,9 10,0 3,5 
1961 . 	7,3 7,6 10,8 4,1 
1962 	. 5 1,4 5 9 5 7 9 7 2 9 2 
1963 1,6 1,0 0,7 1 0 6 
1964 3,1 1,3 5 9 0 0,0 
1965 3,9 13,8 4,7 0,7 
1966 4,4 2,0 11,8 1,3 
1951/55 57 ., 	 : 	51 7,8 . 	 2,7 
1956160 5,9 3 9 8 10,4 2,8 
1961/65 	- 4,3 	. 5 9 8 3,9 1,3 

F0rTE: Instituto BrasileIro de Economia 	? G V 
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Os dados do Quadro .1 demonstram que o crescimento eco-
nmico brasileiro no pós-guerra teve como principal impulso a 
industrializaço. substitutiva de. importaçes0 O crescimento in-
dustrial se manteve intenso, com tendência a acelerar,entre 1948 
e 1961, mas apresentou dec1nio aprecive1 em 1962 e 1963 

As taxas de crescimento agrfcola foram bem menores que 
as da produçao industrial em todo o perodo0 A1rn de inferiores, 
o aumento da produço agrícola temse caracterizado por marcante 
irregularidad.e0 Em 1963 e 1964 aumentou de apenás 1,0 e 1,1%,res 
pectivamente, o que contribuiu para as altas taxas de inf1aço e 
queda do produto bruto; em 1965, verificou-se excepcional cresci 
mento: 13,8%; em 1966, no houve aumento do produtõ agrfcola s3 
bre o alto nve1 observado no ano anterior; em 1967 a safra foi 
bastante favorve1: 7%, enquanto que em 1968 alcançou um incre-
mento anual de 5,2% ao rasco que, em 1956/60, a média foi de 

inferior à demanda0 Qbserva-e, pois, que o aumento médio 
da oferta agrcQ1a no qlinqiênio 1964/69 (apesar das 1imitaçes 
de uma aniise em termos agregados) mostra-se satiefatrio desde 
que o crescimento vegetativo da populaço 6 de cerca de 3%  ao 
ano e o coeficiente de elasticidade-renda md.io para produtos a-
grfcolas,. pode admitir-se de 0,5, o que, em funao do aumento da 
renda real, resulta um acréscimo te6rico da demanda da ordem do 
1,3% que, adicionado & taxa de crescimento demogrfioo,proporcio 
na uma eievaçao da dema.nd.a de produtos agr 

m
co1as de, aproximada-

mente, 4,8% para uma oferta que alõençou a &Iia anual de 5,2%, 
nos ultimos cinco 9nos0 

Corno objetivo geral, de caMter mais amplo, do Progra-
ma Estratégico espera-se um crescimento do produto agrfcola dõ .5 
a 6% ao ano, sendo de 5% para lavouras e 6,5% para a produçao a-
iümai4, Essas taxas de crescimento do produtõ agrco1a peiitiriarn 
juntamente com a expansao prevista no setor industrial e dos ser 
viços alcançar o crescimento desejado do produto intrno bruto 
de 6 a 7% ao ano que, em decorrência dos c1cu1os economtricos 
efetu dos, e conjugado com outros fatores, corno, por exemplo, um 
naturaldeclínio da taxa de natalidade, peiitir& ao Brasil um 
desenvolvimento em ritmo mais acelerado0 

O desafio que nos apresenta a estrat&gia de desenvolvi 
rnentoe, no entanto, como conciliar a neoeidade de modernizam 
ço tecno16gica na agricultura, com o objetivo de elevar a renda 
global e per cita com a existncia de excedentes de mao-de- o- 
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bra rural. Como introduzir programas que levem a uma elevaço da 
oferta agr2co1a se a demanda limitada pelo próprio nível de zn 
da de grande parte da populaço, De que maneira elevar o padr.o 
alimentar de grande parcela da populaço (reconhecidamente de bai 
xo nvei de consimo), se para isso 	necessgrio elevar a renda. 
De qué forma é possível aumentar substancialmente a renda agrco 
ia se, para isso, é preciso reduzir a modeobra e estan.o 
fcilmente absorvida pelas atividades urbanas produtivas. 

Nos países em crescimento o planejamento ecoriinico de 
ve levar em conta essencialmente os aspectos relacionados com a 
utiiizaao da popu1aço ativa. O modlo c1ssico que se verifi. 
cou. em outros países foi a progressiva transfex4ncia da rnode 
obra das atividades priui6rias para as secunddrias (ind1strias de, 
beneficiamento e transformaç.o, construço civi]., serviços indus 
triais ;  de utilidade pdblica) e tercirias (serviços em geral,a-
tividade governamental, eomrcio e transportes), ampliando os mer 
cados que, por sua vez, induziam à  rnodernizaçao da agricultura, 

Urna idéia do crescimento do produto, por setores e do 
emprgo, entre 1948 e 1965, permite diagnosticar a evoluç.o da é 
conomia brasileira. Quadro 2. 

2. 	Taxa Geométrica de Crecimento do Produto Real Por 3 
tor 	(% ao ano) 

SFJT OR 	 1948/56 1 1957/61 1 1952/61 

Primifrio 3,9 5,8 3,8 
Secundário 8,8 11,1 3,9 
Tercirio 5,2 6,0 3,4 

TOTAL 5,6 7,0 3,7 

FOI'TE: 	PGV 

A EVOaO da IIao d eObra 

No tocante à evoluço do emprgo no se disp6e de 	in- 
£ormaç3es recentes. No entanto, os dados disponíveis mostram o 
seguinte crescimento: 
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30 	Populaço Econ6micamente Ativa Total e Setorial 
xas Geométricas de Cresciment Anual - 	ao ano) 

5 E T O R 	 1940 O 1950/60 1940/60 

Prim&rio 1,t. 1 9 7 j 	1,5 

SecundÁrio 5, 2,3 3,8 

Tereirio 2,: 5,2 3,7 

TOTAL 	 :E1_ 	
2,8 
	

2,4 

Combinando êsses dados 	 do produto real 
chega-se hs seguintes estimativas para E ,,  taxas setoriais de cres 
cimento da produtividade. 

40 	Taxas Médias de Crescimento G.c'rntricas do Produto Por 
Pessoa Economicamente Ativa - (% ao ano) 

3 E T O R 	 19401 0 1950/60 1940/60 

Prim&rio 2 1  2,7 2,3 

SecundÁrio 2 l í ,  6,6 4 9 5 

Terci•rio 3, - 0,6 1,4 

TOTAL 3,i 3,0 3,0 

Do exame dos dados acima podes., ser extraidas as se-
guintes conc1uses: 

a) 	O emprêgo na agrt'cultura cres: 'u a taxas bem menores 
que as da média da popuiaçao ativa, den. ::o dc processo atual de 
migraço dos campospara as cidades em- - in perfodo de desenvolvi-. 
mento0 Apesar disso a popu1aço rural r::rese.nta, hoje, cêrca de 
46% da popu1aço do pafs e a mo-de-obr; na agricultura, aproxi-
madainente, 50% 
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i importante, porem, observar que ria formação do produ 
to interno bruta ou da renda nacional a agricultura participa 
com cerca de 30% e ocupa 50% da fôrça de trabalho enquanto que a 
inddstria, contribuindo t  tambrn, com crca de 30% do produto in 
terno bruto dá emprgo a apenas 10% da maode-obra disponvei 

O Quadro 5 apresenta uma comparaço entre a situaço 
de diversos países no tocante à participação das indtstrias de 
transronaçao no emprgo eno produto interno brutos 

5. 	Participaçao das Ind1striaa deTransformaçao, no Empr 
goeno PIB 

% dó Produto % Emprgo Industrial 
P A ! S E 8 	Industrial 

no PIB 	Popuiágao empregada 

Brasil 	. 29,9 8,3 

Argentina 34 9 0 25 O 

TvTxico 	. 25 9 2 16,0 

It1ia 	. 30,5 24,5 

Holanda 	. 30,3 29,5 

Caad 	 . 28 9 2 25,3 

EEUU 	. 30,3 29,6 

Dinamarca 27,1 23,4 

A expiicaçao dessa diferença reside principalmente na 
teenõlogia empregada no desenvolvimento industrial,inclusive nas 
;~rea ,q mais atrasadas como o Nordest, que tende à maior concen 
traço de bens de capital, e menor utiiizaçao da modeobra0 Na 
realidade tal fato se, porum lado, constituia um imperativo em 
determinadas inddstrias, de outro, nao favoreceu & ampliaço da 
mercado interno, que era vital à pr6pria indstria 

Um dos obetcu1o.s ao desenvolvimento econômico brasi 
loiro esta, pois, no grande paradoxo que, resulta sermos um pa 
is com tecnologia, em alguns casos altamente desenvolvida, e com 



unia grande parcela de popuiaçao no integrada no mercado em vir-
tude do seu baixo poder aquisitivo, Em grande parte essa popula-
çao se encontra no meio rural, ainda atrasado e sem meios de cone 
tituir-se em fator de dinamismo de crescimento econômico, 

A Nova Estratêgía 	4grioultura 

Mencionou-se que os objetivos básicos da polftica. de 
moderrtizaçao da agricultura se ajustam â eetrat4gia de desenvol-
vimento econOmico e social do Programa de Govrno que se baseia, 
em grande parte, na ampliaço do mercado jnterno, Nao seria pos-
svel prosseguir no esf8rço de desenvolvimento econômico brasi-
leiro, alcançar as. taxas previ atas no Programa Estrat4gico ,ou ns 
mc euper-las, de forma duradoura e em ritmo crescente, com um se 
ter agrtcola pouco dinniico, sem aumento adequado nos nfveis de 
produçao e produtividade, sem e1evaço nos nfveis de renda da po 
puiaçao agrfcola ou a melhoria do sistema de abastecimento. 

Alguns planos e. proj etos de eievaçao da produtividade 
agr£cola resultaro, certamente, na reduçao da mao-de-obra agrf-
cola. Por outro lado,, outros programas devero ser desenvolvidos 
com o objetivo precípuo de utilizar a f8rça de' trabalho na agri-
cultura. Haverá, pois, uma realocaço de parcela da mo-de-obra 
que no tiver, ainda, possibilidade de transferir-se para ocupa-
ç6es urbanas. Alias, a execuçao de determinados programas deverá 
levar ao aproveitamento de parte da mo-de-obra no meio n.u'al em 
projetos fora do setor agrcola,.embora com êle relacionados,tai.s 
como a construçao de estradas rurais, onde há alto coeficiente 
de aproveitamento de mao-de-obra, emobras hidr&u].icas para irri 
gaço, e outras. 

Em todos os pianos. e projetos relacionados com o more 
mento da produtividade agrícola, o papel reservado & extensão ru. 
ra3. 4 dos mais salientes,, Na execuço de um programa intensivo de 
pesquisa tecnolgica associada & extenso; no.aumento da produ-
ço de sementes melhoradas para as principais culturas; na ifu. 
SO dO: uso de fertilizantes; na implantaço acelerada,principal 
mente no nordeste, de projetos prioritários de irrigaçao; na exe 
CUÇO: do programa de eletrificação rural e' d'e industrializaco de 
produtos agrícolas; na efetiva execuçao da reforma agrária em 
áreas selecionadas do territ6rio nacional, principalmente onde o 
fator terra f8r o principal obstáculo a D aumento da produtivida- 



de, na aplicaç.o da nova política de er k.ito agrícola associada 
& assistnóia técnica, désenvolvondo o çrande esforço que v e m 
sendo feito nsse campo sob a orientaçã , 1 direta do Banco Cen-
tral; na apiicaçao da política de preçoi mínimos; no apoio tc-
nico a importantes projetos de infra-estrutura e de moderniza-
ço tecno18gica0 

Pes94sa A1a 

Constitui a pesquisa e a expe5.mentaçao agrícola uma 
atividade quase sempre governamental em l'ace dos elevados inves 
timentos que requer e do tempo gera1meri;e longo necessário & ma 
turaço dos resultados0 

certamente a mais importante funçao executiva do 1Vft. 
nistrio da Agricultura que deve compleentar-se pelo trabalho 
de extensao rural0 

Temos procurado acompanhar o planejamento setorial da 
pesquisa do Ministrio da Agricultura e, apesar do progresso al 
carLçado muita coisa resta, ainda, a fa2x. Naior articuiaçao da 
pesquisa com a extensao ;  uma programaço mais objetiva voltada 
para as culturas e espcies animais de aaior significaço econ 
mica, e ampliaço xaoional da rede de resquisa e experimentaçA 

Os investimentos atribuídos é pesquisa agrícola no Or 
çamento Plurianual 1968/70 e no Progratra Estratégico do Govrno 
Federal somam a NCr$ 30 milhes aos quais devem adicionarse re 
cursos do VII e VIII Ac8rdo do Trigo, i4m de recursos do BNDE, 
atrav4s do FUNTEC, estudando-se, ainda projeto específico para 
a pesquisa agrícola a ser solicitada à .3AID no montante de cr 
ca de US$ 16 milhSes. 

Sementes Melhoradas 

A .existncia no Programa Est.tdgico de um plano espe 
cífico para aumentar a produçao e comeicia1izaço de comentes 
melhoradas decorre do pouco avanço que e alcançou nesse campo, 
de excepcional importncia para a e1evo dos níveis de produ-
tividade agrícola4 

Há crea de quatro anos vem- procurando definir urna 
política mais racional na produçao de Ementes, cabendo ao Po-
der Hblico a coorãenaçao de estímulos incentivos,, a pesquisa 
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arfcoia D  ou soja s  a ohtençao da semente bsiea ou gentica e fun 
ç3es normativas de iegisiaço e fiscalizaçao; à iniciativa priva 
da caberia a mu1tip1icaço de sementes e sua comerciaiizaço0 

Uma estimativa da proporgao de sernentes melhoradas s-
bre o total de sementes utilizadas por cultura principal,(Quadro 
6) mostra a situag.o ainda existente s  indicando o mesmo Quadro as 
m.tas que esperam atingir em 1970 

6 	% de Sementes Melhoradas a Atingir em 1970 

C U L T U R A 5 	Situaço em neta a Alcançar 
1967 	1 	em 1970 

Algoda 	 20 
	 o 

Arroz 	 5 
	

15 

Batata ingisa 	 10 
	

30 

Cana-deaçilcar 	 1 
	

5 

Feijao 	 1 
	

5 

Milho 	 40 
	

60 

Soja 	 16 
	

25 

Trigo 	 65 
	

70 

Pera estudar a ampiiaçao da produço de semérites me1ho' 
radas o Miistrio da Agricultura contratou firma consultora que 
vem preparando um proj eta para o BID no montante aproximado de U3 
20 milh6es que devera abranger, tamb&n atividades básicas execu-
tadas pelos 6rgos de pesquisa e extenso rural0 

Fertilizantes 

Os investimentos que vm sendo ELevados a efeito no Bra 
si:L na inddstria de fertilizantes proporcionaro, em breve, auto 
suficiência em mataria de nitrogenadoa e fosfatados enquanto que, 
em reiaço à. potássicos, descobertas recentes de minerais de car 
naita e silvinita no nordeste abrem novas perepoctivas para a 
produço de adubos de potássio no Brasil, até ento totalmente im 
portadas Entre 1935 e 1965 o coneuo de fosfato, em tiios de 
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1)205; evoluiu de 89 mil para 120 mil tontlada 	crescendo a uma 

taxa anual de 4,4. O consumo de potss:Lo, cm trmos de K20 (to-
talmente importado) aumentou de 49.5 mil toncladas, em 1965, para 
100 mil em 1965, com um incremento médio anual de 12,7% enquanto 
quê, no tocante ao nitrogênio, o consumo variou de 23 mil para 71 
mil toneladas com um crescimento médio anual de 14%.  A partir de 
1966 foi criado um esquema de estlmulos :'inan.ceiros, 'ao uso de for 
tilizantes pelo qual, através de fundo epeciflco, so absorvidos 
custos financeiros no montante de crca de 2C% do custo total do 
adubo, 2sse esquema e mais a expansao da industria nacional resul 
taram em excepcional crescimento. A ve].da de fertilizantes em 
1968 acusou um volume superior em cêrca (te 3C ao registrado em 
1967 que, por sua vez jtÇ alcançara um in'.remcnto de 59% em rela-
ço a 1966. É importante ainda assinala::' o csfrço que vem sendo 
realizado pela ANDA - Associaço Naciona:L de Distribuidores de A 
dubo em convênio eóin o BNDE, com o objet:Lvo de contribuir na difu 
sao do emprêgo de fertilizantes, através ciemcnstraçes de resulta. 
dos de pesquisas. 

Produo Animal 

O rebanbo brasileiro, da ordem de E0 miU6es de bovi-
nos, apresenta uma taxa de crescimento ar.uaj. de cêrca de 2,5%.  Os 
estudos mais recentes s8bre a oferta e dmancla de produtos de ori 
gem animal acusam "deficit" de carne bov:ina de leite e ovos. 
bern verdade que êeaes estudos tem-se baseado na demanda potencial 
e no na demanda efetiva. Como se tratam de produtos que apresen-
tam altos coeficientes de e1asticidade-rçnda verificou-se, nos fl 
timos anos, com a crescente urbanizaçao, alta presso s8bre a o 
ferta, tendo-se verificado natural eievaao de preços. Com  o pas-
sar dos anos (a criaçao exige naturalmen;e un período razovel de 
aaaptaçao e expansao, em funço de eresc.?nt níveis de demanda) 
verificar-se-ia, decerto, urna normaiizaçio do mercado. Por outro 
lado, a flutuaço cíclica de preços, em .ecorrncia de urna situa-
ço natural de oferta e procura, 6 acompania(.a, muitas vêz es, de. 

especuiaçao exagerada o que leva o G-ovêr:Lo a adotar medidas de cozi 
tr8le de preços que, por sua vez, contribuen para 	d.esestimular 
novos e investimentos no setor. 

Os principais planos e proj etos dc desenvolvimento da 
pecuria naeïonal, constantes do Programa Estratégico do Govrno 
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visam a atender ao melhoramento dos rebanhos, à defesa sanitária 
e à melhoria de pastagens0 Pais açes decorrem de projetos gover 
namentais e de estfmulos à iniciativa.privada0 No tocante à esfe 
ra governamental devem ser assinalados os projetos do Banco Mun-  
dial de financiamento àpecuária de corte, US$ 40 milh6es aos 
quais se acrescentam US$• 40 milhes de financiamento interno e 
US8 20 milh6es de produtores,: para atender a programas globais 
de expansao da pecuária no Rio Grande do Sul, Mato Grosso, GoiAs 
e So Paulo0 : 

asse projeto constituiu a primeira iniciativa importan 
te com o objetivo de imprimir novos rumos à pecuária de corte, 
tendo $jdo criado o Conselho de Desenvolvimento da Pecuária 
CONDEPE, junto ao Banco Central, destinado a coordenar a éxecu-' 
ço do projeto s, Com o mesmo objetivo foi aprovado recentemente 
pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, projeto que 
atenderá aos Estados de Minas Gerais, Bahia e Esprito Santo, no 
montante deVS8 26 milhés de d61ares e igual importância de re 
cursos do FUNAGRI, totalizando, pois, US$ 52 milh6es para o de-' 
senvolvimento da pecuária nessesEstádos4 

No programa de expansão da pecuária leiteira destaca-
se o PLAMAM, do Ministério 4a Agricultura, projeto em execuço há 
alguns anos que aplica recursos orçamentriõs (NCr$ 6,8 miihes 
em 1968) e orienta financiamentos do Banco do Brasil para as pro 
:priedades leiteiras em diversos Estados4 No setor de defesa caril 
tária animal realiza-se também grande esf8rço0 Algumas das prin-
cipais doenças dos rebanhos constituem o principal fator de bai-
:co nfvel de produtividade dapecuária, tais comõ a febre aftosa ;  
a brucelose, a raiva e as vexmlnoses0 Um dos mais impor ntec pi 
jetos no setor animal. é o da febre aftosa, já encaminLado ao M. 
que mobilizará recursõsfederais, estaduais e da iniciativa pri-
vada, sendo de US$ 10 mi1hes o financiamento do BID4 Ja so ira-' 
cinados, regularmente, crca de 15 mi1hes de cabeas0 

O Programa de Govêrno concedeu, ainda, destaque especi 
ai ao setor da pesca0 Os estmuios financeiros proporcionados 
pesca pelo Decreto-Lei nQ 221/67.cuja vigência se estenderá até 
1972 resultaram na aprovaçao, em 1968, de projetos de captura,in 
dustriaiizaço e comercializaço no montantõ de NCrS 250 mi1hes 4  
Os novos esquemas técnicos e financeiros devero dar nova dimen-' 
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o à pesca nacional cujo potencial r. j& recoecido e avaliadosi 
tua o nosso pais em grande destaque entre os iaiosree Drodutores 
do mundo 

Grendè esforço vem sondo desenvolvido pelo Govrno Fede 
ral através dos 6rgaos executivos do I1inistrio do interior (u 
DENE DNOS DNOOS, SUVALE) com o apoio dos Tiinist4rios do Planeja 
mente e Coordenaço Gerei da Agricultura e da Fazenda com o obje 
tive de ooncret&sar a execu.ço de projetos integrados de irriga--
çao aproveitandose a água acurlada em açudes pdblicos e priva 
dos e as possibilidades que oferecem determinadas bacias fluviaís.  
A 6gua acumulada no nordeste alcança crca de 13 bilh3es de 
quanto que a área irrigada ne ultrapassa30 mil hectares na re-
giao 

O Programa Estrat4gico do Govno Federal selecionou 13 
:roietos prioritários que devero mobilizar, no trinio 1968/70 
145 milhes &e crazeiros novos, aim de recursos exterrios 

A fim de alcançar maior integraço entre os 6rgos do 
Govia Federal e acelerar a execuço de projetos prioritários foi 
criado em 1968 pelo Decreto n9 63 775 2  de li de dezembro, o Grtz 
po Executivo de Irrigaçao para o Desenvolvimento Agrfcoia GEIDA, 
com base na Secretaria Geral do IviinistSrío do In.terior 

De acôrdo com o esquema elaborado em 1968 o programa 
irrigaçao será desenvolvido em três etapas 

E1aboraço do Plano Nacional de Irrjgaço, incluindo a. 
seleço dos principais projetos, o estudo do estagio em 
que se encontram a anglise das instituiçes que deve 
ro participar do programa, o estudo e revisao da legis 
laço vigente s8bre o uso da 6gua. Para a eiaboraqo do 
Plano Nacional pretendese utilizar a assistência tcni 
ca de forma especializada de Israel a Ta}ai,com gran 
de experiência de trabalho no Mxieo e em outros pases 

impiementaçao de projetos espeoficos que se encontram 
em fase adiantada de eiaboraço nos Vales do Jaguaribe 
(Projeto orada Nova) e So Francisco (Projetos Bebedou 
ro e Favela), regio de Petro1ina 

...1 
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e) 	Elabor-aço de outras projetos com base nos estudos da 1 
fase 

Os projetos de irrigaç.o, notadamente no nordeste, terflo 
grande influneia no aumento da produçao e produtividade agrco1a 
õ.a região e deverao ser executados em estreita 1igaço com o pro-
grama de Reforma Agrãria Os projetos do Vale do Jag'uaribe deverao 
er apreséntados ao Banco Interamericano de Desenvolvimento e os 

ô.o Vale do sao Francisco ao Banco ?Tundial 

Os projetos de irrigaçao incluem no s6 a parte de enge-
nharia como também todos os aspectos relacionados com o aproveita-
mento da terra e as foias de expioraçao agrf cola de tal forma que 
caberá & extensao rural a. tarefa bsiea de partiõipar dos projetos 
mi; egrado s• 

El et ri fo Rural 

Concluiu-se em 1968 projeto destinado a intensificar a 
eietriÍ'icaço rural em diversas áreas do pi.s 9  prevendo-se na l 
etapa alcançar 30 mil propriedades agrfcolas, mobilizando recursos 
da ordem de USS 59,5 milh3es em três anos, sendo US$ 28,5 milhes 
do BID t  US 17,4 milhes do INDA e US$ 13 9 6 milh6es das cooperati-
vas agrfcolas0 O referido projeto permitira inclusive maior expan-
s.o. da industrializaço de produtos agrco1as, relacionando-se, a 
sim, com projeto éspectfico qué vem sendo desenvolvido pelo Banco 
do Brasil Estuda-se, ao mesmo tampo, nôvõ esquema institucional 
com a criaçao do Fundo Nacional de Eletrificaçao Rural e de emprê-
sa estatal subsidiaria da ELETROBRS para intensificar o programa. 

Sero executores do projeto de eietrificaçao rural as Com 
panhias•E1tricas Estaduais que, na lq etapa, correspondem aos Es 
tados d.e: Mias Gerais, Paraná, Peniambuco, Alagoas, Paraíba, Cea-
r, So Paulo, Rio Grande do Sul e Gois0 

Na realidade, o projeto será incompleto se no tiver es-
treito acompanhamento de especialistas em extensao rural para ori-
entar a utiiizaçao da eletricidade em atividades relacionadas com 
o aumento da produção e produtividade, inclusive ind.dst rias rui.s 

oaArria 

A décis.o de executar a reforma agrriano Brasil coube 
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ao Govnio Revolucionfrio em 1964, após anos de indecise inde 
finiçes e tentativas nZo raro de caráter puremente demaggico 

O primeiro passo concreto foi dado em 10 de novembro de 
1964, resultante da aprovaço da Emenda Constitucional nQ 10 pela 
q.ual se dispensou a obrigatoriedade de, nos casos de desapropr±a' 
ço por intersse social, •ser esta efetuada"mediente prvia e jue 
ta indenizaço em. dinheiro" . como det ermi.nava a Constituiço Fiede 
ral de 1946 9, permitindo a. Emenda Constituciona1 a utllizaçao de 
tftulos. especiais da dfvida pdblica, com ci&usula de exata corre 

o monetária. Em s.egida foi aprovado o ,Estatuto da Terra,em 30 
de novembro de 1964 - Lei. riQ 4 50 Trat se de 1egislaço ampla 
e complexa, coniendo 128 artigos entre o qte e figvram os seguin 
tes pontos fundamentais: 

definiu cr•itériós sôbre a Reforma Agr&ria 
cogitou o8bre a rea1izaço• do õneamento e do cadastro 
dos jvejgr 	js; 

o) 	estabe1ecéu oritrios bsicos sabre a trihutaço da ter 
ra; 
tratou de aspectos relacionados com a coionizaçao; 
regulou o uso ou a posse temporária da terra; 
criou o Fundo Nacional de Reforma Agrria 

Quatro anos decorridos, ou seja, em 1968 tornouse cia 
ro ao Governo Federal que pouco se progredira ou alcançara na ex 
cuçao da reforma agMria. O Programa Etratgico 1968/70 o consi-
dera prioritário no setor de agricultura mas, ria realidade,os pro 
jetos desenvolvidos polo IBRA careciam de objetividade e d.Ispersa 
vem-se as aços do 6rgao em atividades paralelas e desconexas. 

Em setembro de 1968, o Govio B'ederal, decidiu acele-
rar a execução da Reforma .Agr&ria, criando, pelo Decreto ri2  

63 250, Grupo InterministeriaJ. de Trabalho com o objetivo de exa 
minar, em ocens.o e profundidade, os obutcu1os que vn difleul-
tendo.. a rea1izaço da reforma o de propor as r3o1uçes mais aconse 
1hveisem cada caso. 

No se tratava de reabrir quesies te6ricas sabre a con 
venincia ou no de executar a Reforma Arria, mat4ria ainda suL 
jeita a controvérsias e at6 mesmo incompreenees, mas sim de se 
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proceder a um exame, de cardter pratico, das razes do pouco 
±o dos trabalhos em programa que o Govêrno considera priorit-
rio 

A Exposio de motivos, elaborada pelo Mmi sttio do Pia 
nejamento e coordenaçao Geral que encaminhou o projeto de Decreto 
Lei no qual figurava a criaço do Gru.po Interministerial de Traba 
lho, antecipou alguns dos pontos que deveriam ser objeto de exame 
para acelerar a execuçao da reforma agrária: 

exame e revisLo da 1sgie1aço vigente; 
principais obstcu1os de car4ter administratIvo, insti-
tucional e financeiro; 

e) 	reexame das áreas prioritriae; 
ã) 	medidas eepecficas para  maior amparo dos trabalhadores 

rurais; 
aspectos relacionados com atributáço para fins de Re 
forma Agrzia; 

reviso dos projetos existentes 

O Grupo Interministèrial de Trabalho examinou durante 
três meses aspectos técnicos, administrativos, financeiros e le 
gais da reforma agrria Teve por base estudos efetuados pelos p6 
prios 6rgos técnicos do IBRA, tendo sido de extrema valia re1t6 
rio de misso de técnicos internacionais, solicitada à PAO en ja 
neiro de 1968, que permaneceu no Brasil nos meses de abril.e mai 

A reforma agrária faz parte de um conjunto de medidas 
que visam a elevaço dos níveis de produtividade do setor agrco 
la, tendo como principal objetivo a melhor distribuiçao eomoihor 
aproveitamento das terras. Em outras palavras, no siificando 
exclusivamente distribuir, terras, a reforma agrria apresenta co 
mo uma de, suas finalidades essenciais a formaço de novas unida-
des de exploraço, em áreas de latifLindio no utilizadas devida• 
mente, a redistribuiç.o da propriedade nos casos de minifindios,a 
eliminaço progressiva de formas atrasadas do arrendamento e par-
cena e a adoo de medidas concretas de maior amparo aos traba 
ihadores rurais. A reforma agrária se relaciona com a polftica 
Iobal de desenvolvimento do Govêrno, óom a modernizaço da agri-

cultura, com o emprego no meio rural, com a melhoria da renda e 
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ampliaço do mercado interno. 

necessário salientar que a refoíia agria n.o 6 con-
traria h grande propriedade ou à emprêsa rural racionalinente erga 
nizada. O Estatuto da Terra deu ênfase, talvez exagerada,±orrna 
çao de "propriedades familiares", o que tem sido niotivo de crti-
cas pelos que consideram êsse sistema inriÁvel, dentro de um pro-
grama de utiiizaçao da t4cnica agricola mais recomendável. No en-
tanto, a propriedade familiar constitui apencs urna das opçes na 
reforma agrária e os técnicos do IBRA vêm desenvolvendo novos eis 
ternas capazes de evitar a exagerada subdivia.o da terra em peque-
nas unidades. 

Na realidade, a propriedade extensa é, de uni modo ge-
ral, uni imperativo para o uso da mõderna tecito:tog!a. Assim corno 
na atividade industrial com a grande emp'êsa se aproveitam as eco 
nomias de escala, na agricultura, a graMe propriedade, em deter-
minados casos, facilita o uso da técnica No entanto,., na prâpria 
ind1stria reconhece-se a necessidade de esagurar, tamb4m,, pe-
queria inddstria meios para a sua atividade. Daf, a existência de 
fundos especiais como o FIPEJTE e o FINAME para as rnd.ias e peque 
nas indistrias, 

Outro aspõcto que cabe salientar na execução da reforma 
agrária é o da infundada apreenso dos qte consideram a possibili 
dad.e de decréscimo do nível de oferta de produtos agrcolae encen 
seqtência da reforma. No pIano internacina1 há trabalhos que de-
monstram, ao contrário, um aumento prograssivo da produçao em de-
corrência da reforma agrária. No Brasil, a reforma deverá concen-
trar-se em áreas prioritárias no exploradas ou que apreeentem.t 
xos níveis de aproveitamento, razõ pela qual no 4 aceitável a 
hipâtesõ de decréscimo da oferta, devenda-se admitir, meemo,um au 
mento da produço pela incorporaço de novas terras ou pela utili 
zaço mais racional de terras aproveitadas. 

esProstas P ociaRofrmapa 

As proposiçes do arupo de Prmbalho interministerial e8 
bre a reforma agrária compreenderam medi•tas relacionadas ôom os 
aspectos técnicos, financeiros, adminístrativos e legais. . 

Sob o ponto-de-vista técnico a orientaçao é a de delirni 
tar as áreas prioritárias em funçao de reuisitos perfeitamente E,. 
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finidos evitando a disperso de atividades ora existentes Obje-
tiva também, o preparo de projetos de maneira mais racional e 
simplificada0 

No tocante aos aspectos aniinistrativos o px'op6sito 
de se alcançar uma co-responeabilidad e coparticipago dos di- 
versos Ministêrios e de empresários e trabaladoree no planeja-
mento e execuço da reforma agrriaDe igual forma sugeriu-se a 
simplificaço da estrutura do IBRA e procurouse reformular o 
INDA a fim de mais identific-10 com os trabalhos do iBRA 

No que se refere aos aspectos financeiros foram efetua 
das as seguintes proposiges: 1) transferência de parte do Im-
peto Territorial Rural (a previsto foi de 50%)  dos municípios 
para a Uni.o, para apiicaçao em projetos de refrma agrária con-
forme preceitua a 1egislaço em vigor (proposiçao ainda nao apro 
vad.a); 2) transferência de parte dos recursos prprios do INDA 
para o IBRA; 3) correço do limite mximo de circuiaçao dos t-
tulos de divida agrfria de que trara o artigo 105,  da Lei ng 
4 504 - statuto da Terra; 4) c.riaçao do Fundo de Nodernizaço 
da Agricultura s  mataria ainda em estudo em conjunto com o Banco 
Central 

No tocante aos aspectos legais, a principal medida se 
refere a urna nova 1egislaço s8bre desa:ropriaço de terras,esta 
belecendo um critério objetivo para a fixaço do valor da. inde4 
zaçao e permitindo, ao IBRA,imediato damnio sabre .0 irnvel de-
de que efetuado o dep6sito, em tftulos,do valor das terras e das 
bdnfeitorias em dinheiro, 

As propoeiç6es do Grupo de Trabalho foram traduzidas,i 
nicialmente, em quatro atos já apresentados à consideraç,o da S 
nhor Presidente da Repiib1ca aigins dos quais já aprovados O 
primeiro altera dispositivo constitucional e facilita o processo 
de desapropriaçao em áreas prioritárias0 O segundo regulamenta o 
nôvo dispositivo constitucional, atravs de 1egialaço sabre desa 
propriaçao de terras0 Outro ato, disp6e s&bre a estrutura admiits 
trativa do IBRA, promove a reformulaço do INDA,determina medi-
das capazes de emancipar os atuais ndeleos de colonizaço,dispe 
sabre recursos para a reforma agrária, determina a extinç.o das 
companhias de prestação de serviços e de produço de insumos e 
cria um Grupo Exeoutvo Intexministerial para a Reforma Agrária, 
com a participaço dos organismos interessados na niatria e de 
representantes, dos empresários e de trabalhadores0 
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Outro- ato permite o funcionnento esBoOiaQOs -de Re- 
ia !:r.ta como uz dos meios para sua impleataço embrio de 

Lten tooperativista evitando assim 7  o eçc-eeivo paroelemento 
3.- t 

O Governo Federal pretende dinamizar a reforma agrária 
abav de planejamento e cxeouço objetivos e racionais. As pro 
rri.e&es rurais, mesmo as de grande extensaO S, que estiverem pro 

x;inõo ou cujos proprietrios mostrem intersse em participar de - 
un prcgraa de desexwolvimcnto agrlcoia com o Poder Pdblico nada 
t nt a temr O. Grovêrno Federal preservara e estimulara a grande 

pr.ec1ade produtiva e racional Outro ponto 6 a necessidade de 
c)]abcraço dos Governos Estaduais e dainiciativa privada Faz 
;.te 5a atual polftica descentralizar, ao máximo tarefas executi 

alcançar efetiva integraçao de serviços - 

E. tturaAriaBraiieira 

A fim de se t uma -id3ia da extensão da prcpriedaa ter 
rLl anal no Brasi1 da concntraço da terra em latifndic e .a 

r c-lii erago de rninifi5.ndios e em face da iznportncia do assunto 
± urE.  a seguir wn resumo sebre essa matria - 

Os dados mais recentes shre a distnibuiç.o da proprie-
3e territorial no Braeii rovenientee do cadastro efetuado pe 
1 IBL, a partir de 1965 confirmai os levantentos de 1940.i90,  

196C que indicavam a predominância de grandes im6veis ruraie-ao 
10 e nuer000s estabelecimentos que no apresentam eondiçeep. 
r. alc ançar um nvel de produçao suficiente para sustentar eeciuer 

f.:ruia 	 - 	- 	- 
O Cadastro do IBPJ levantou croa de 3 7 4milhee de i-

R.5vei. rurais com uma 1rea- total de 307 milhões de hectares 	O 
(:.so grfeola de 1960 7  havia registrado 3 337 769 eetabelecimen 
t ; a r- co.1as com urna área de 20 milhoes de hectares0 A aiferen 
e . de róa - expicvol desde que o Censo registra estabeleoimen - 
.t )3 e expioraçao e o IBRA imveia rurais existentes0 No tocante 

rlt ooncentraçao da propriedade territorial ambos os levanta-
nto oferecem idêntico panorama Quadros 7 e 8 
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7. 	Extenso da Propriedade Territcrial no Brasil 
1966 

Classes de Ârea 	 - 	 r e a 	Jrea Média 
Imveis  

(ha) 	 (1 000 ha) 	% 	(ha) 

tal 	 3 346059 109 	 98 

10 	 1 201 863 	35,9 	5 565 	1,8 

10 a 100 	 1 727 469 	51,6 	57 072 	18,6 	 33,0 

100 a 1 000 	375 804 	11,2 	.105 825 	34 9 5 	280,2 

3. 000 a 10 000 	39 269 	1 9 2 	97 342 	31,7 	. 2 478,8 

10 000 a 100 000 	1 627 	0,1 	35 925 	11,7 	22 203 9 4 

100 000 e mais 	 27 	0 1 0 	5 400 	1,8 	20 000 9 0 

4NTE: 	IBRA 

Na distribuiçao territorial apresentada pelo IBRA o alar 
gamento das classes de área dificulta, sobremod.o, a aná1ise A 
rea rndia dentro das classes mostra o afastamento da média na con-
figuração das classes0 De qualquer forma evidencia'se a alta con 
centraçao territorial. A primeira classe, im5veis de menos de 10 
hectarés, compreendendo 35 9 9% de todos os. irn6vais rurais exiten-
tes no pafs tem área média de 4,6 hectares o.que 6 extensao insufi 
ciente para uma expioraçao racional9 Fiiesmo que alta proporçao fs 
se utilizada em lavouras (a proporço en.cantrada foi de 24 9 5%) n.o 
haveria condiç6es para urna expioraçao eficiente e lucrativa0 2sSes 
im6veis rurais de menos de 10 hectares, representanto 36% do niSme 
ro total, compreendem, 1,8%.da área totaL Os im6vEis de 10 a 100 
hectaros representam pouco mais da metade (51,6%) com uma área m 
dia, de 33 hectares, o que já é uma ereneo razoável para a agri 
cu1tura Nessa.ciasse de &reà a proporçao de lavourasé de crca 
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de 20%,  ou seja, em niódia 6,6 heotares, o quc no permite, por e "  

xemplo, a existncia de um trator prdprio do im5vel,operando com 
rentabilidade. 

Os im6veis de 1 000 a 10 000 hectares já compreendem 
grandes propriedades e tõtalizam cêrca de 40 mul ou 1,2% de to-

dos os im6veis, com 97 rni1hes de hectares o que significa uma 
superfície crca de duas vazes todo o Esado de Minas Gerais. A 
área midia dessa classe 6 de 2 4788  hecare, o que revela um 

alto afastent ,em re1aço ao limite exremc da classe, acentu-
ando a necessidade de analisar a estrutura fvndiária com interva. 
los de classe de menor amplitude. 

Os im6veis rurais da classe seuinte: lC 000 a 100 000 
hectares: 1 627 9  em nilmeros absolutos, dt& 12% da área total 
dos im6veis rurais do país, 36 mu1hes d heetare, o que 6 uma 
área bem superior a do Estado de sao Paulo. A área média da elas 
se é de 22 000 hectares; a iltima classe com a média de 200 000 
hectares compe-se de apenas 27 imve1s com uma área de 5,4 mi.-
1hes de hectares, superfície superior a do Estad.c do Rio de Ja-
neiro. 

O Quadro 8 mostra a distribuiçio da propriedade terri-
torial, segundo os dados do Censo Agrícola de 1960, em interva-
los de classes menores. videncia-se, também a alta concentra-
çao da propriedade. De um lado o minifindio (44,8% dos estábele-
cimentos compreendem 42% do total de terras agrco1as do país).] 
interessante assinalar a semelhança entre a investigaço do Cen-
so, resultado de pesquisa direta nas propriedades e a do IBRA ope 
resultou de um cadastramento ccmpuis6rio. O Censo encontrou 28 
estabelecimentos com área superior a 100 mil heetares e área to-
tal de 5,7 milhes de hectares; o IBRA encontrou 27 com área de 
5,4 mulhes de hectares. Segundo o Censo a área média da classe 
foi de 202 mil hectares; de acordo com o IJ3RA foi de 200 mil hec 
taree 
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Extenso dos Estabelecimentos Agrícolas 1960 

	

:a:ases .e iZea Estahe1eci' 	 .rea 	 Area 
ci; (ha 	mentos 	/ 	(1 000 ha) 	Média (ha) 

a1 	 337 746 	100,0 	249 862 	100 9 0. 	75,0 

os de 10 	 1 495 020 	4428 	5952 	2 2 4 

os de 1 	 133 477 	4,0 	104 	0 7 0 	 0,8 
• 2 	 276 740 	8,3 	381 	0,2 	 1,4 

5 	 619119 	18,5 	2 050.. 	0,8  

10 	 465 684 	14,0 	3 416 	1,4 1. 1,3 

L12. 	AZ 
a20 	 546 079 	164 	7 684 	34 

a 50 	 672 657 	20,2 	20 819 	8,3 	 31,0 

a 100.. 	 272 661 	... 8 2 1 	19 063 .., 	7,6 	 69,9 

. 200 	. 	157 422 	4,7 	21 765 	8,7 	138 7 3 

a 500 	 116.645 	3,5 	35 852 	14,3 	3074 

a 1 000 	 40 764 	4,3 	28 413 	11,4 	. 6970 

	

9J3 	 28,6 	2 312,6 

DO a 200C 	 18 392 	0 9 6 	25 172 	10,1 . 	1 368,6 

DO a 5 OCÕ 	10 138 	0,3 	30 188 	12,1 	6 .825,8 

	

1569. 	O ?M 	33226 	13,3 	. 21  

000 e mï 	 28 	0,0 	5 667 	2,.3 	202 392,9 

EE 	Sexço Nacional de. Recenseanento 	• 	 • 	* 

Nio onsid.er4os os estabo-lecímentos sem declaraçao de área,  
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Aproveitamento das Terras 

Aspecto importante a considerar é a forma de aproveita-
mento das terras que, no s6 através do cadastro do IBRA,como tam 
b4m pelo Censo, ressalta o pequeno grau de utiiizaçao em determi-
nadas classes de área (Quadro 9). 

9. 	Utilização das Terras, Segundo Classes de itrea - 1960 

Lavouras Pastagens F]ores1as Inaproveitad.a 

asses de frea 
Total Total Total Total 
(lia)  (lia) (lia) 

- 

(lia) 
- - 

10 1 	5 565 1 361 24,5 7091 12,7 

- 

284 5,1 2 697 48,5 

a 100 57 075 10 912 191 12 775 22,4 3. 692 6,5 24 681 43,2 

• 	 1 000 	. 105 825 9 647 9 71 35 357 33,4 .7 1491 68 44 181 417 

00 a 10 000 97 342 4 085 42 30 660 31,5 7389 7,6 45  858 471 

000 a 100 000 35 925 769 2,1 7 731 21,5 3 347 9,3 20 056 558 

000 e ma]s 5 400 40 0,7 742 13,7  1 071 19,8 3 086 57,1 

al 307 132126 814 8,7 89 975 1 29,3 22 933 7 2 5 10 560 45,8 

E: I B R A 

Como se verifica o. aproveitamento das terras para lavou 
ra decresce & medida que aumenta a extenso dos estabelecimento.s 
no variando muito a proporo de pastagens; é alta a parcela cio 
terras inaproveitadas, crescendo à medida que se amplia a exten-
so dos im6veis rtirais 

A Reforma Agrária no deverá incidir s8bre im6veis ru-
rais, tipo emprsa, explorados racionalmente, devendo 1oca1iza-se 
em áreas no utilizadas, pr6ximas aos mercados, onde o Govrno r 
alisar invers6es em projetos de infra-estrutura, em áreas de mani 
festa tenso socia1 
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Lpoío  on8mic o e Finaaic eiro no etor Aco la 

] essencial ao desenvolvimento agricola a exiStência de 
um amplo mercado, dinâmico e em crescimento. Em outras palavras, 
a agricultura responde, sempre à expanso dos mercados0 esse pres 
suposto que conduz à concorrência e à iniciativa privada nao sig-
nifica diminuir o papel que cabe ao Poder Pb1ico namodernizaçao 
da agricultura, cabendo-lhe nao sô a execuçao de determinadas fun 
çes como também as medidas de apoio ao fortalecimento da infra-
estrutura do meio rural. Competelhe, ainda, aper1eiçoar os meca-
nismos de crdito e comeroializaço, tais como, a polftica de pre 
çoe mfnirnos, de armazenagem e de estoques regu1adores 

No tocante ao crédito agrtcole. M diversos pontos posi-
tivos a assinalar0 Em primeiro, a nova iegisiaçao que vem sendo 
continuamente implementada, cabendo à GECRI do Banco Central da 
Repilblica importante funçao coordenadora; em seguida, a arbicula-
ço do cr4dito agrícola com a assistência técnica, ainda sob a o 
rientaçao do Banco Central; assinalese também, a arnpliaço. de 
recursos para o crédito agrco:La atrav ês de 6rgos oficiais e pri 
vados e a constante melhoria das operaçZ:es da CREAI. 

Os totais aplicados no fnanci.amento à agricultura em 
1968 alcançaram cêrca de 4,5 bilhes de cru.zeiros novos (saido em 
dezembro de 1968), indicando aumento de quase 50% em réiaçao a me 
ma data de 1967. 

No que se refere à polftica de preços mínimos cabe acen 
tuar a melhõria operacional, o maior volume de finaneiamento,a in 
teriórizaçao dó programa e a atuação mais intensa no Norte e Nor-
deste. A polftica de armazenagem teve como objetivo bsico em 18 
dar prosseguimento à recuperaçao de unidades, tendo a CIBRAZEFI o-
perado com 139 unidades, correspondendo a uma capacidade armazena 

• 

	

	dora de 790 mil toneladas0 Outro ponto a salientar foi a cxpanso 
das operaçes do Bancõ Nacional de Crd:i.to Cooperativo cujo vo1u 
me de financiamento se elevou a NCr$ 165 mi116es em 1968 para 
104 mi1hes em 1967. 

TvIoderniza~~o do Sistema de Aba st e c.im ent o 

O conjunto de proj&os visando a construçao de Centrais 
de Abastecimento e Mercados Terminais nas rrincipais concentra-
çes .demogrficas representa um dos mais imjortantes programas no 
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setor agropecuário No Brasil, dispe-se apenas de um Centro de 
Abastecimento dotado do características modernas o CEASA, de So 
Paulo, que, apesar de sua dimens.o já carece de ampliaço4 N a e 
demais cidades o sistema de comércio atacadista g extremamente 
precário, o. que contribui para alto volume de perdas e encareci- 
monto dos produtos 

O Programa Estratégico do Govêrno Federal em conjunto 
com os Governos Estaduais, previu a construço de modernas Cen-
trais de Abastecimento em P6rto Alegre(local já eseolhido,concor 
rência para elaboraçao do projeto já ultimada e firma seleciona-
da); Curitiba (em concorrência para o preparo do projeto) am 
pliaço do CEASA e conetru.ço de grande mercado em So Paulo pa-
ra gêneros no perecíveis, em preparo; Grande Rio de Janeiro,c. 
preeïidendo G-uanabara e TVIIunicípios flwnïnenses limítrofes, reali-
zando-se concorrência para o projeto, através Comissao Especial 
óonstituída por dois representantes dos Governos da Guanabara e 
do Rio de Janeiro, e representantes dos Ministrios do Planeja-
mento e Coordeiiaço Geral e da Agricultura; Niterdi e Sio Gonça 
lo, projeto concluído, obra em início de constru.ço será financi 
ada com recursos internos já programados; Belo Horizonte (proje 
te em preparo deverá estar concluído, em cêrca de 4 meses); Sal-
vador (projeto concluído);  Recife (projeto encluído, ora em re 
nso), Beldm (concorrência realizada para o preparo do proeto 

Aldm dos projetos para a construçao das Centrais de A 
bastecirnento preocupam_se d Govêrno Federal e os Governos Esta-
duais com a ouba ponta da cadeia de comorcialiaço, '.sLo 6, os 
projetos de estradas rurais que ligam os centros de produçao s 
estradas principais -Já se encontram conciuí.dos os projetos das 
estradas rurais do Rio Gránde do Sul e de VIat.o Grosso 

Resultados de 1968 Previso Para 1969 

Os dados globais sôbre o crescimento da produç.o agrf-
cola de 1968 oferecem um quadro pouco satisfatdrio.desde que o 
cafd experimentou grande declínio em re1aço a 1967 e exerce a-: 
centuada influência no c3mputo total A proãuçao de caf 6 que a-
presentou uma produço de 24 9 5 milhes de sacas em 1967 decres-
ceu para 18,5 milh6es em 1968 ou seja, 30 Excluindo-se o caf 6 
o produto agrícola teve em 1968 um decréscimo de cêrca de 8%,  de 
vendo--ee sa1ientar que a sfra de 1967 fôra bastante favoráve 
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com um aumento em reiaçao a 1966 de cêrca de 7 

Por outro iado a previs.o de 1969 oferece urna perepecti 
va bastante animadora: cêrca de 10% de aummito no total confor-
me se verifica no Quadro 10 

10 	Procïuço Agrfcola Brasileira -. 1967/69 

Val6res a Precos de 
lQuantidade (1 000 	1 • 6 • 	Variação 

r o d u t 0 3 j 	 1 	NCr Mi1h.o 

1967 1 1968j 1969 1967 	1968 1969 11967/6110.368/69 

	

1 692 1 814 2 167 	601 	656 	770 

ndoim 	 751 	556 	558 	139 	103 	103 

6 7925 620 6 .028 1 402 1 160 1 244 

;ta 	 1 467 1 212 1.121 	232 	192 . 178 

195 	147 	156 	.143 	108 . 	115 

ao 	 2 554 1 38 	2 03]. 	660 	486 	525 

1

3 015 1 080 1 380 1 089 810 1 035 

12 825 12 184 11 922 1 186 1 127 1 103 

716 701 8i ili 108 130 1 
go 	 334 	516 	680 	101 	156 	206 

-- 	- 	5 664  4 906 5 409f 13 2 41 - 102 

Para o crescimento. do Produto Intcrno Bruto no ritmo 
perado de 6 a 75 t essencial um aurneto maior e mais regui.a: d 
peod.uço agncoIa Urna taxa 1 anual de erescLmenio do produto agf 
cola de 6%,  e da inddstria de 10% e dos serviços de 8%,  proporcio 
naria uma, expansão de 80% no PIB, admitindo.se  a proporço dos 
três setores no PIB de 30, 30 e 40% respectivaxnente 


